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RECORRENTE SEE OTHER COMERCIO DE ROUPAS LTOA
RECORRIDO FAZENDA PUBLICA
RELATOR CELSO BARBOSA JULlAN IAIIM 13.126.985-0 I S. ORAL I - I

~

EMENTA
ICMS- Processual

I LevantamentoFiscal- OperaçãoCartãoVermelho.
Pedido de retificação de julgado em que visa inculcar erro de fato para decretação de nulidade da decisão
exaradapelaCâmaraSuperior, que proveu o apelofazendário.
Alegaçâode omissão quanto á questão relevantearguida no RO.
A meu ver, todas as alegaçõesda autuada,no curso do processo administrativo tributário foram enfrentadas.
No voto condutor do RESP interposto pela FESP, deixei patente que, ao tomar conhecimento do apelo
fazendário, incorporava tambémos fundamentos dos paradigmas.
Nos arestos paradigmaistodos os contomos fáticos envolvidos foram examinadosdentro da mesmaoperação
'cartão vermelho' que compõem a presenteautuação.
O que pretende a requerente pela via estreita do pedido de retificação de julgado, é a rediscussão de toda
matériafática e de provas, considerando que teve rechaçadasua tese por este Sodalício.
Inocorrênciado erro de fato alegado.
Pedidode retificacão de iulgado não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de retificação de julgado apresentado pela autuada, em que
visa inculcar erro de fato na decisão prolatada pela Câmara Superior, a qual proveu o
apelo fazendário para restaurar a acusação fiscal.

O AIIM reclama a falta de pagamento do ICMS, por meio de levantamento fiscal.
A diferença foi apurada com base nas informações prestadas pelas operadoras de
cartões de débito e crédito, em cotejo com os valores de vendas informados pelo
contribuinte.

Sustenta a ocorrência de erro de fato no r. decisum exarado em sede de recurso
especial, diante da omissão sobre questões relevantes apresentadas no recurso
ordinário.

Insiste que o voto vencedor do r. ordinário concluiu, além da questão do sigilo de
dados, que as provas juntadas pelo fisco para instrução do trabalho fiscal não seriam
suficientes para sustentar a acusação fiscal.

Dai porque, pretende a decretação de nulidade da decisão retificanda para que
outra seja proferida. ~
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Não havendo outras considerações, dou por encerrado o relatório.

Passo a decisão.

VOTO

••
Em que pese o laborioso trabalho empreendido pelo ilustre patrono da

requerente, parece-me que o foco da questão não envolve erro de fato, passível de ser
tratado como pedido de retificação de julgado .

Assim entendo, com base nos estritos limites que a lei atribui ao ato processual
aviado pela autuada, no que concerne tão somente á correção de erros sob o ponto de
vista formal e não material do julgamento, tais como: erros de cálculo, de digitação do
voto, de transcrição de normas, etc.

Nesse passo, erro de fato é a falsa percepção da realidade que leva o julgador
a considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido ou a admitir como existente um
fato não materializado.

Esta é a acepção dada pela lei processual civil aplicável subsidiariamente ao
processo administrativo(CPC, Art. 485, IX, ~10)

•
Como explica SERGIO RIZZI, "dá-se o erro de fato qllando a dedsão for filndada na slIpoJirão de

11mfato inexútente, {)J{ qJfando t:onsiderar illc>,'-útente 1Jmfato ejetitJomente ot:'Orrido. É indiJpcnsálJef, num como
nOlltro caso, q"e não tenha havido mntrol,érsia, nem pronllm,a,,:ento jlldidal Jobre ojato, e qlle O erro se C/lidem,e dOJ
a1ltos 011de dommentos da ",ma(art. 485, IX. $$1' e 2' do Código de ProlUSO Civil)".

A meu ver, todas as alegações da autuada, no curso do processo administrativo
tributário foram enfrentadas.

O acórdão tomado pela Sexta Câmara Julgadora possui a seguinte parte
dispositiva;

rr.].Por taiJ razões e {(}tJJ a máxima vcl1Ía da Dra. Ro.re Sobral, a quem cOJtttmeiramente acompanho
em se1lJj1ldidoJoJ votos, dela 01lJOdis.rentir desta )Cita, para conhecendo do remrso, a ele dar provimento,
acolhendo a preliminar de n1llidade do lanramcnto por desatendimento à LC-105/01; Decreto
54.420/09 e Portana CATI2/2010" (videjlJ.212)

Essa, aliás, foi a razão central para o cancelamento do feito.

I Cf. Ação Rescisória, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1979, p.118
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Entretanto, contra tal decisão, investiu a FESP, tendo interposto o RESP
indicando como divergentes, os arestos contidos nos Proc. DRT.12.358034/10e DRTC.I.
655752/10.

No voto condutor do RESP interposto pela FESP, deixei patente que, ao tomar
conhecimento do apelo fazendário, incorporava também os fundamentos dos
paradigmas.

Procedi com base no que me faculta o art. 9°, parágrafo único da Lei
10.177/98, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública
estadual.

Basta se ver o seguinte excerto:

''{.]'' Além dosJimdamentos mntidoJ nos arestOJtrazjdoJ à tolaçãoqlle demonstram a procedénciado
fiito, registroo que tmbo deádido acercada matéria em discussão'~

Nos arestos paradigmais todos os contornos fáticos envolvidos foram
examinados dentro da mesma operação 'cartão vermelho' que compõem a presente
autuaçâo.

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial abaixo transcrito;

'TROCESSO PENAL HABEAS CORPUS. FORMAçAO DE QUADRILHA.
ES7EUONATO PREVJDENCIARIO. PRlSAO PREVEI\fTIVA. POSSIBJIJDADE
DE ADOÇA-O DO PARECER MINISTERIAL COMO RAZÕES DE DECIDIR.
MOTIVAÇAO PER RELATIOI\TEM . INOCORRÊNCIA DE EXCESSO DE
PRAZO. PRTNCÍPIO DA RAZOA.BJIJDADE. GARANTIA DA ORDEM
PÚBUCA. ORDEM DENEGADA.
I - Forte no entendimentojurÍJprudencial t011Solidadono sentido de que não se "mstitlli em nulidade Otl
ofinsa ao art. 93, IX, da CRFR, o Relator do atórdão adotar tomo razões de deádir osfundamentoJ
do pam~r miniJtenal (S1], HC 40.874/DF, ReI. MinÍJtra LAURITA VAZ, QU.l1VTA
TURMA,jtllgado em 18.04.2006, Df 15/05/2006 p. 244; HC 32472/Rf, ReI. MiniJtro fOTJ!,e
Scartez'{jni, Quinta TtlTma,julgado em 23.03.2004, Df 24.05.2004, p. 314; HC 18305/PE,
ReI. MinÍJtro EdJon Vidigal,Qllinta Turma,jillgado em 19/03/2002, Df 22/04/2002,p. 222;
e STF, HC 941 64/RS, ReI. MiniJtro lVIenezes Direito, Primeira Tllm/a fulgado em
17/06/2008, D/e 22/08/2008) - motivação per relationm desde que tOmportm/ a análise de
toda a tese dejélJJit'a,éposJÍvel adotar osfundamentoJ postos pelo representantedo 1\1PFpara rejeitar
as alegaçõesde exceSJOdeprazo e de necessidadede revogarãoda priJãoprez'cntÍt)ados Padentes"{.]V -
Denega-sea ordem de Habeas Corpul'~

2 Cf. TRF-2 - HC: 201002010145267 RJ 2010.02.01.014526-7, Relator: Desembargador Federal MARCELLO <k
FERREIRA DE SOUZA GRANADa, Data de Julgamento: 24t11/2010, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA,
Data de Publicação: E-DJF2R - Data:06t12t201 O - Página: 151.
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Ao contrário do sustentado pela requerente, houve apreciação sumária do
contexto fático no resp para refutação da sua tese.

Eis o excerto:

''5ob eJteprisma, opróprio AIIM informa:

•
(a)já hmia ordem de mmro dejiJealiZarão, baJeado em plano de trabalho da DEAT, dmominado
'Operarão Cartão Vermelho "o'

(b) a tOlltn!Juinte jói pm,iamente intimada a preJtar os eJclamimmtos net~ssários e apresentar os
dommentoJ que viessem a desfazer a pretmJão jiJcal depreJllllf'ào de Ilendas omitidas da triblltarão.
[..}AdlJirto que o partimlar teve total oportunidade de contestar a aC1lJarãojiscalllaJ diversas IaJeJ do
contenàoJo administratit/o".

Além disso, no corpo do AIIM consta a sua adequada instrução, que seguiu
exatamente o rito da "Operação Cartão Vermelho" sem que nada lhe escapasse.

Eis o relato;

UI. JNFJl.AÇÕES REL4T1VAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO:

•

1. Deixou de pagar o ICMS no montante de R$ 497.881,37 (quatrocentoJ e novenla e sete mil,
oitotmtoJ e oitmla e um reais e trinta e sete cmlavos), nos exemáoJ de 2006 a 2008, detoTTentede
operarõeJ IribuladaJ de saídas de mercadorias, apllrado por meio de levantament;, jiscal realizado com

jillldammlo no artigo 509 do RICMS /00, conjóm;e Je comprova pela/llntada nos alltOJ de cópias dos
reJllmOJ OlJP - Saídas comtanteJ naJ gllias de injórmaf'ào e apllrarão do ICMS IransmitidaJ ao
Fisco, bem como dos relatónos elaboradoJ, por exercido: 1. Anexo I-C - OperarõeJ com Cartões de
Crédito e Déhilo - Valores Informados pelaJ Empresas AdministradoraJ; 2. Anexo VI - Termo de
Entrega de Arqllitm Digitais contendo as OperarõeJ tom CartõeJ de Crédito e de Débilo lnjómladaJ
pelas Empresas AdminirtradoraJ de Cartões; 3. Anexo IIlA - DemonJtrativo daJ VendaJ do
ESlabeledmento; 4. Amxo Il - A- Apurarão do Movimento Tributá/!eI do Es1abeledmento; 5.
Anexo V - A - Demonstrativo da Dijérenras de Le/!antamento do Estabeledmento; 6. Anexo I - A
Notificaf'ào; 7. ",pia do arqllivo digital em meio magnético (CD); 8. relarão inditidllali'if'da, por
operadora, daJ operarões ejéluadaJ mm cartão de débito e "rédito (amoJtragem)'~

Tal informação não passou despercebida pelo órgão julgador de primeira
instãncia, cuja decisão foi restabelecida através do acórdão traçado pela Câmara
Superior.

Sobre o ponto, declarou: "O jisco enlregoll a autuada, OJ demollS1ralivoJAJ\JEXO I-C-Valores
Informados pelas EmpreJaJ Administradoras, emitidoJ pela S eerelana da 1:azenda, conlendo os lotais menJais daJ
operarões com (artõeJ de crédito e dibilo, relativos aOJ exerddoJ de 2006 a 2008, indllJive entregoll a autuada CD
com OJdado.rfomeddoJpcla.r empresas administradoras de Cartão de Crédito e Débito". (f1s.120) ~
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Logo, no caso em tela, despicienda a alegação de inadequada instrução do
AIIM.

Por outro lado, não há qualquer cerceio ao seu direito de defesa, ou rompimento
do contraditório.

O que pretende a requerente, pela via estreita do pedido de retificação de
julgado, é a rediscussão de toda matéria fática e de provas, considerando que teve
rechaçada sua tese por este Sodalício.

• Dai porque, inexistindo erro de fato, não conheço do pedido de retificação de
julgado.

SALA DAS SESSOES, 05/09120\3

•
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Na sessão de 18 de setembro de 2012, examinando os recursos especiais constantes dos autos dos
Processos (i) DRT-15-748586/2011, (ii) DRT-02-216039/2010, (iii) DRTC-j-81010012010, (iv) DRTC-I-
814321/2010, (v) DRTC-III-860050/2010, (vi) DRTC-III-491838/2010, (vii) DRT-14-82840/2011, (viii) DRTC-II-
781006/2010, (ix) DRTe-III-570645/2008, (x) DRTC-II-317695/2011, (xi) DRTC-III-207783/2010, (xii) DRT-02-
334322/2010, (xiii) DRTC-II-254698/2010, (xiv) DRTC-lIi-737595/2010, (xv) DRT-05-166599/2010, (xvi)
DRTe-I-686129/2010 e (xvii) DRTC-I-556971/2011, decidiu este Plenário que trabalhos de averiguação fiscal
do naipe do que deu inicio ao caso destes autos não merecem censura.

Restei vencido na ocasião, registrando nos autos do Processo DRTe-II-31769512011:
ICMS. Infrações relativas ao pagamento do imposto. "Operação Cartão
Vermelho". Autuação viciada de "omissão de formalidades ou
procedimentos essenciais". Invalidade do ato administrativo.
I - Observado o que estabelecem a Lei Complementar n0105/0l, de
cunho nacional, e o Decreto Estadual nO 54.240/09, a requisição, o
acesso e o uso, pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo,
de dados e informações referentes a operações de usuários de
serviços das instituições financeiras e das entidades a ela
equiparadas não podem ser levados a efeito antes de se instaurar o
processo administrativo tributário, ou de se dar marcha a regular
procedimento de fiscalização, o que não foi respeitado no caso
concreto. Diagnostica-se, sem dificuldade, que inválida a autuação:
como está no art. 8° da Lei Estadual nO 10.177/98, são inválidos os
atos administrativos que desatendam os pressupostos legais e
regulamentares de sua edição, ou os principios da Administração, ai
incluidos, como destacado no seu inciso 11, os casos de "omissão de
formalidades ou procedimentos essenciais".
Ir - (omissis)

Estou seguro, no entanto, que a necessária uniformização de tratamento exige que se coloque em plano
secundário minha convicção pessoal, findando prestigiada a douta maioria.

Com essa anotação, acompanho ~



VANESSA P. RODRIGUES DOMENE
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